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Estamos em um momento complexo. tUm --momento que certamente não 

aspirávamos passar em pleno século XXI. Sègundci a última atualização realizada pelo 

Ministério da Saúde, na data de ontem (26), já são mais de 391.200 casos confirmados de 

Covid-19, e, lamentavelmente, 24.512 óbitos. 

Assim, em meio a esses números catastrófico desatacados na inicial, faz-se 

necessário olhar para os trabalhadores da linha de frente do combate ao novo 

coronavírus (COVID-19), a julgar pelo levamento realizado pela Secretaria de Saúde até o dia 

23 de maio, apontando que das 770 pessoas infectados pelo novo coronavírus em nossa 

cidade, pasmem, 177 são profissionais de saúde. Tais profissionais são vulneráveis à 

contração do virus, a considerar o fato de que estão, cotidianamente, nos locais de maior risco 

de contaminação — nos hospitais. 

Em meio as grandes tensões nas unidades hospitalares, um grande ponto 

assola esses profissionais: o retorno para seus lares. Tal preocupação é óbvia, como 

voltar para as suas casas sob o risco de colocar suas respectivas famílias em risco? Esse 

triste cenário já foi manifestado em diversas oportunidades por esses heróis. Ontem, por 

exemplo, a imprensa local cedeu espaço para tal cincustâncial, ipsis 1/tens: 

[...] A enfermeira Juliana Campos está na linha de frente no 

combate ao coronavírus e também foi contaminada pela doença. O 

primeiro teste que ela fez chegou a dar negativo. [...] Ela ainda 

transmitiu a doença para o marido. A preocupação aumentou porque 

o casal tem duas filhas de 9 e 2 anos de idade. Segundo Juliana, 

1https://q1.globo.com/sp/mogi-das-cruzes-suzano/noticia/2020/05/25/contaminados-pelo-coronavirus-
grofissionais-de-saude-do-alto-tiete-vivem-mudancas-na-rotina-e-preocupacao-com-a-familia.ghtml 
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embora não estivessem na mesma casa que as crianças, o medo 

era constante. "Eu tive mais. Tive cansaço, falta de ar, náusea. Ele não 

teve. Ele teve somente tosse mesmo. Nós temos duas filhas, uma de 2 

aninhos e uma de 9 anos. Elas não estavam comigo. Elas estavam na 

casa dos meus pais em outra cidade. Eu tenho profissionais, colegas 

de trabalho, que trabalham comigo, que estão afastados ainda dos 

filhos a mais de dois meses. Pessoas que nem tem essa 

possibilidade de levar os filhos na casa de alguém estão com eles 

em casa", diz a enfermeira. (Grifo nosso) 

À vista disso, uma das maneiras para amparar tais profissionais é por meio 

de acomodação em hotéis ou assemelhados. Tal iniciativa já é realidade em inúmeros 

municípios e estados do Brasil, inclusive em outros países, a qual já vem sendo rogada pelos 

próprios profissionais da nossa municipalidade. 

Deste modo, em meio a explanação aduzida até o presente momento, por 

intermédio desta propositura, incentivaremos os hotéis, pousadas, hospedarias e 

assemelhados a hospedarem os trabalhadores da linha de frente do combate ao novo 

Coronavirus (COVID-19), em especial os profissionais de saúde, através de isenção 

tributária de IPTU e ISS. 

Com a aprovação da presente propositura, observado o indispensável estudo 

por parte da Comissão de Finanças e Orçamentos, facultaremos aos trabalhadores, caso não 

possam retornar para as suas casas, devido à necessidade do afastamento para a segurança 

dos seus familiares, hospedagem nos hotéis, pousadas, hospedarias e assemelhados; 

contribuiremos para o combate ao coronavírus e estimularemos a economia local. 

Trata-se de uma evidente medida da mais alta relevância e interesse público, 

motivo pela qual conto com o voto favorável dos nobres. /, 

Plenário Ver. Dr. Luiz Beraldo de- iranda, 27 de maio de 2020. 

Vereador — PODEMOS 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 015/2020 

Dispõe sobre incentivo aos hotéis, pousadas, hospedarias e 

assemelhados que hospedarem os trabalhadores da linha de 

frente do combate ao novo Coronavírus (COVID-19), em 

especial os profissionais de saúde, através de isenção tributária 

de IPTU e ISS, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES DECRETA: 

Art. 1° - O Município de Mogi das Cruzes incentivará os hotéis, pousadas, 

hospedarias e assemelhados que hospedarem os trabalhadores da linha de frente do combate 

ao novo Coronavírus (COVID-19), em especial os profissionais de saúde, através da concessão 

de isenção parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN e Imposto Predial 

e Territorial Urbano — IPTU. 

Art. 2° - A isenção tributária parcial dos impostos expressos no artigo anterior 

objetiva: 

I - facultar aos trabalhadores de que trata o art. 1°, caso não possam retornar 

para as suas casas, devido à necessidade do afastamento para a segurança dos seus familiares, 

hospedagem nos hotéis, pousadas, hospedarias e assemelhados; 

Cruzes, e; 

II - combater a disseminação do vírus no âmbito do município de Mogi das 

III - estimular a economia local. 

Art. 3° - O incentivo de que trata esta Lei compreende em: 

§ 1° - isenção de 90% (noventa por cento) sobre o valor relativo ao Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN aos hotéis, pousadas, hospedarias e assemelhados 

que se encontram obrigadas a recolher em favor do Município, a partir da declaração de estado 

de calamidade pública de que trata o Decreto n° 19.163, de 20 de março de 2020. 

I - a isenção de que trata este parágrafo só será concedida aos hotéis, pousadas, 

hospedarias e assemelhados que: 
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a) preencherem, no mínimo, a partir da publicação desta Lei, a média de 10% da 

sua capacidade de ocupação total de hospedagem, por trabalhadores de que trata o art. 1°, 

durante o período que perdurar o estado de calamidade pública de que trata o Decreto n° 19.163, 

de 20 de março de 2020, e; 

b) fornecerem desconto de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

regular da hospedagem aos trabalhadores de que trata o art. 1°. 

§ 2° - Isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, conforme média de 

ocupação de hospedagem, por trabalhadores de que trata o art. 1°, a datar da publicação desta 

Lei. A saber: 

I - desconto de 5% aos que atingirem a média de ocupação de hospedagem de 

II - desconto de 15% aos que atingirem a média de ocupação de hospedagem de 

III - desconto de 25% aos que atingirem a média de ocupação de hospedagem 

de 20% a 49,9%; 

IV - desconto de 45% aos que atingirem a média de ocupação de hospedagem 

inferior a 19,9%. 

§ 30 - A Isenção de que trata o §10 perdurará por dois anos, a contar da publicação 

desta Lei, e a isenção de que trata o §2° dar-se-á no ano de 2021. 

70% a 100%; 

50% a 69,9%; 

Art. 40 - Sem prejuízo as recomendações e orientações sanitárias pertinentes, os 

hotéis, pousadas, hospedarias e assemelhados, sob pena de cancelamento dos incentivos de 

que trata esta Lei, deverão desinfetar todas as superfícies de contato frequentemente, com 

produtos químicos iguais ou superiores aos usados para a desinfecção hospitalar, de modo que 

fique assegurada a limpeza e a desinfeção de toda a estrutura designada à hospedagem, 

especialmente as maçanetas, corrimões, balcões, botões de elevadores e demais disposições. 

Art. 50 - Poderá o Poder Executivo realizar convênios e parcerias com a iniciativa 

privada, com a finalidade de oferecer estadias aos trabalhadores de que trata o art. 1° em hotéis, 

pousadas, hospedarias e assemelhados. 

Art. 60 - A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo. 
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Art. 70 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Plenário Ver. Dr. Luiz Beraldo nda, de maio de 2020. 

CAIO CUNHA 

Vereador — PODEMOS 
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COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTICA E REDACÃO 

Ref. Projeto de Lei Complementar n° 03/2020 — Processo n° 70/2020. 
Autoria: Vereador Caio Cesar Machado da Cunha 
Assunto: Isenção tributária aos hotéis, pousadas e assemelhados que hospedarem os trabalhadores 
da linha de frente de combate à COVID-19 e outras providências. 

À Procuradoria Jurídica, 

Nos termos do §1°, inciso I, do artigo 38 da Resolução n° 
05/2001 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes), com redação 
dada pela Resolução n°34, de 11 de julho de 2019, exarar parecer no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, com relação às questões jurídicas apresentadas na propositura legislativa. 

C.P.J. ., em 2 e junh 202 

A RO ÍS CLAUDIN E A ÚJO 
re dente a Comissão de stiça edação 
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